Comarca da Capital – Regional de Madureira – 2ª Vara Cível
Juiz: Carlos Eduardo Lucas de Magalhães Costa
Processo nº 0027073-40.2008.8.19.0202 (2008.202.026860-1)
Cuida-se de ação de conhecimento proposta por MOTOCAR MOTO CARIOCA LTDA em face de VIVO S.A.. Alega a autora que celebrou contrato de prestação de serviço em telefonia móvel com a ré, de cerca de 81 linhas telefônicas, e teve um dos celulares da empresa furtado em dezembro de 2007. Sucede que, muito embora o tenha bloqueado, recebeu uma conta no valor de R$ 22.723.69, sendo que, deste valor, R$ 12.586,83 são referentes às ligações oriundas do telefone furtado. Salienta que entrou em contato com a ré e esta informou que a referida linha havia sido desbloqueada dois meses depois por uma pessoa que se identificou como Alex, fornecendo razão social e CNPJ da sociedade autora e serial do aparelho. Por força desse desbloqueio consta outra cobrança no valor de R$ 6.835,32. Sucede que, muito embora tenha a autora contestado as cobranças, a ré bloqueou as 81 linhas telefônicas da empresa. Assim, requer: I - o deferimento da tutela antecipada para que a ré se abstenha de bloquear as linhas telefônicas da autora, bem como de inserir seus dados em cadastros restritivos de crédito; II - o cancelamento das cobranças indevidas; III - indenização por danos morais em valor a ser arbitrado pelo Juízo, com condenação nas verbas da sucumbência. Petição inicial de fls. 02/12 veio instruída com documentos de fls. 13/127. Contestação com documentos às fls. 132/158. Na referida peça de defesa, a ré arguiu prejudicial de decadência, bem como refuta os fatos trazidos pela autora. No mais, expõe a inexistência de falha na prestação dos serviços, sendo lícito os bloqueios nas linhas telefônicas, em virtude da falta de pagamento. Com isto, requer o acolhimento da prejudicial e, caso ultrapassada, a improcedência dos pedidos, com condenação nas verbas da sucumbência. Cópia da réplica às fls. 176/180, reiterando os termos da inicial. Audiência do art. 331 do CPC às fls. 184. Petição da ré às fls. 187, não se opondo à ratificação das peças anexadas pela autora às fls. 176/180. Saneador às fls. 189, rejeitando a prejudicial e deferindo a prova oral. Audiência de instrução e julgamento às fls. 202, sendo colhido depoimento de uma testemunha. Alegações finais das partes através de memoriais, respectivamente, às fls. 222/224 e 225/228. Relatei o necessário. DECIDO. Concluída a instrução, verifica-se que a ré admite que a autora, realmente, solicitou, em virtude do furto do seu aparelho celular, o bloqueio da linha nº (21) 9994-0093, aos 20/12/2007. Sucede que, no dia 26/01/2008, a referida linha foi desbloqueada por uma pessoa chamada Alex, gerando débitos nas faturas dos meses de fevereiro e março de 2008, nos valores de R$ 12.586,83 e R$ 6.835,32, respectivamente. Todavia, a autora assevera que não solicitou o mencionado desbloqueio, razão pela qual se recusou a pagar as faturas, o que acarretou o bloqueio das demais linhas vinculadas ao contrato firmado com a demandada. Com efeito, analisando os autos, constata-se que a hipótese versa sobre relação de consumo (arts. 2º e 3º da Lei nº 8.078/90), sendo certo que a demandada não logrou comprovar que a solicitação de desbloqueio foi efetuada pela demandante, motivo pelo qual deve responder pela falha na prestação do serviço, com fulcro nos arts. 14 e 22 da Lei nº 8.078/90. Consigne-se que, na espécie, por tratar-se de fato do serviço, a inversão do ônus da prova se dá ope legis, motivo pelo qual caberia a ré, a fim de romper o nexo de causalidade, comprovar a existência de alguma das situações previstas no § 3º do art. 14 da Lei nº 8.078/90. No entanto, como a demandada não se desincumbiu de seu ônus, forçoso reconhecer que as cobranças lançadas nas citadas faturas da linha em testilha são indevidas, devendo, portanto, ser canceladas. Saliente-se, por oportuno, que a apresentação da tela de fl. 153 é insuficiente para comprovar a solicitação de desbloqueio da linha, vez que se trata de documento produzido de forma unilateral. Destarte, a ré deve se abster de suspender o serviço das demais linhas vinculadas ao contrato em questão, pois, repita-se, os débitos cobrados são indevidos. Quanto ao dano moral, por ser a autora pessoa jurídica, é necessário para a sua comprovação que a honra objetiva da empresa seja atingida, sendo irrelevantes os aspectos voltados à honra subjetiva (dignidade, decoro, autoestima), que são inerentes à pessoa física. Aliás, sobre o tema, cabe transcrever a seguinte lição do Des. Sergio Cavalieri Filho, in Programa de Responsabilidade Civil, Malheiros, 5ª edição, págs. 110 e 111, verbis: ´Registre-se, então, que a honra tem dois aspectos: o subjetivo (interno) e o objetivo (externo). A honra subjetiva, que se caracteriza pela dignidade, decoro e auto-estima, é exclusiva do ser humano, mas a honra objetiva, refletida na reputação, no bom nome e na imagem perante a sociedade, é comum à pessoa natural e à jurídica. Quem pode negar que uma notícia difamatória pode abalar o bom nome, o conceito e a reputação não só do cidadão, pessoa física, no meio social, mas também de uma pessoa jurídica, no mundo comercial? Indiscutivelmente, toda empresa tem que zelar pelo seu bom nome comercial. Nem se diga que essa distinção é nova, porque Schopenhauer, citado por Nélson Hungria, já fazia ao fixar a noção psicossocial da honra: 'objetivamente, é a opinião dos outros sobre o nosso mérito; subjetivamente, é o nosso receio diante dessa opinião' (Comentários ao Código Penal, v. VI/40, Forense). ... O professor Damásio de Jesus, na sua conhecida obra Direito Penal (v. 2º/195, Saraiva, 1979), ao comentar os crimes contra a honra, observa: 'A honra pode ser subjetiva e objetiva. Honra subjetiva é o sentido de cada um a respeito de seus atributos físicos, intelectuais, morais e demais dotes da pessoa humana. É aquilo que cada um pensa a respeito de si mesmo em relação a tais atributos. Honra objetiva é a reputação, aquilo que os outros pensam a respeito do cidadão no tocante a seus direitos físicos, intelectuais, morais etc. Enquanto a honra subjetiva é sentimento que eu tenho a respeito de mim mesmo, a honra objetiva é o sentimento alheio incidido sobre meus atributos'. (...) Induvidoso, portanto, que a pessoa jurídica é titular de honra objetiva, fazendo jus à indenização por dano moral sempre que o seu bom nome, credibilidade ou imagem foram atingidos por algum ato ilícito´ - (grifei). Desse modo, em se tratando de honra objetiva, não basta para a caracterização do dano moral da pessoa jurídica a demonstração de condutas potencialmente lesivas à reputação da empresa. Há necessidade da comprovação de suas consequências, ou seja, que elas afetaram, de maneira injusta, o bom nome da pessoa jurídica no mercado. Por conseguinte, o dano moral em relação à pessoa jurídica não é presumido, como pode ocorrer com a pessoa física, não se admitindo, portanto, o chamado dano in re ipsa ou decorrente do próprio fato. Nesse diapasão: APELAÇÃO CÍVEL. RESPONSABILIDADE CIVIL. INSCRIÇÃO DE CNPJ DE EMPRESA EM EMBALAGEM DE PRODUTO DO QUAL NÃO ERA MAIS FABRICANTE. DANO MORAL. PESSOA JURÍDICA. POSSIBILIDADE. SUM. 227, STJ. NECESSIDADE DE PROVA EFETIVA DO DANO. Hipótese em que a situação a que restou exposta a parte autora é potencialmente lesiva, mas a prova dos autos não é suficientemente robusta a demonstrar os alegados danos extrapatrimoniais, ônus que do qual a parte autora não se desincumbiu (art. 333, I, CPC). RECURSO ADESIVO. SUCUMBÊNCIA. HONORÁRIOS. ART. 20, CPC. À vista dos parâmetros das letras 'a', 'b' e 'c',, do artigo 20, § 3º, do CPC, bem assim observado o comando do parágrafo 4º do mesmo dispositivo, já que não há condenação, adequada a majoração dos honorários sucumbenciais. NEGADO PROVIMENTO AO APELO. RECURSO ADESIVO PROVIDO. UNÂNIME. (Apelação Cível Nº 70017623281, Nona Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Tasso Caubi Soares Delabary, Julgado em 28/03/2007). APELAÇÃO CÍVEL. RESPONSABILIDADE CIVIL. LISTA TELEFÔNICA. LISTEL. EQUÍVOCO NO LANÇAMENTO NA LISTA. DANO MORAL. PESSOA JURÍDICA. FALTA DE PROVAS. Considerando que a parte autora é pessoa jurídica, não há que se falar em dano in re ipsa. Portanto, para o êxito da pretensão indenizatória deviria ser comprovada a efetiva existência de danos extrapatrimoniais que atingissem sua honra objetiva, danos que agredissem seu bom nome ou denegrissem sua imagem perante a clientela. Sem prova de dano moral, não há falar em indenização. DANOS PATRIMONIAIS. LUCRO CESSANTE. LIQUIDAÇÃO DE SENTENÇA. À vista da peculiaridade do caso concreto em relação ao modo em que foi deduzida a pretensão (expressamente constou no pedido que os danos patrimoniais seriam apurados em liquidação de sentença) é por demais severo rejeitar a pretensão indenizatória por insuficiência de provas acerca do prejuízo, quando este decorre, naturalmente, da impossibilidade da utilização da lista telefônica que contém prefixo do telefone e endereço incorretos, especialmente em se tratando a demandante de comerciante. Apelo provido nesta parte, pois, para possibilitar a apuração dos danos patrimoniais em liquidação de sentença no período de vigência da lista 2003/2004. APELO PARCIALMENTE PROVIDO. UNÂNIME. (Apelação Cível Nº 70015833569, Nona Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Tasso Caubi Soares Delabary, Julgado em 27/09/2006). APELAÇÃO CÍVEL. DIREITO PRIVADO NÃO ESPECIFICADO. AÇÃO DECLARATÓRIA DE INEXISTÊNCIA DE DÉBITO CUMULADA COM INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. Reputa-se dano moral o ataque ao nome ou imagem da pessoa jurídica, quando o comportamento de alguém ofender a honra objetiva a ponto de interferir na credibilidade social, o que inocorreu no caso. (...) (Apelação Cível Nº 70011754306, Décima Primeira Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Antônio Maria Rodrigues de Freitas Iserhard, Julgado em 08/06/2005). APELAÇÕES CÍVEIS. RESPONSABILIDADE CIVIL. DANO MORAL. PESSOA JURÍDICA. HONRA OBJETIVA. PROVA DO DANO. PRECLUSÃO. Tratando-se de dano moral à pessoa jurídica, mister a comprovação do dano efetivamente suportado, por se tratar de ofensa à honra objetiva, descabendo a presunção de dano moral puro inerente à pessoa física. (...) (Apelação Cível Nº 70009165309, Quinta Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Antônio Vinícius Amaro da Silveira, Julgado em 25/11/2004). APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DECLARATÓRIA DE NULIDADE DE TÍTULO C/C INDENIZATÓRIA. PREJUÍZOS IMATERIAIS. 1. LEGITIMIDADE AD CAUSAM DO BANCO. Hipótese em que a duplicata objeto do feito foi endossada para a instituição financeira ré, que apresentou o título para protesto. Assim, tendo o ora apelante agido como endossatário, tem o dever de investigar o negócio que deu origem à mencionada cártula, sendo, portanto, parte legítima para figurar na contenda. 2. ANULAÇÃO DO TÍTULO. A duplicata é um título causal, devendo corresponder a uma compra e venda mercantil ou prestação de serviços. Inexistência de comprovação acerca da relação negocial subjacente que fundamentou a emissão da cártula, posteriormente apontada para protesto pelo Banco réu, em nome da parte autora. Episódio em que ausente o aceite, impondo-se a anulação do título. 3. DANO MORAL. Pessoa jurídica. Aponte do título. O simples aponte, porque se constitui em ato sem qualquer publicidade (intimação pessoal) não tem o condão de gerar qualquer indenização, mormente quando não logrou a empresa autora comprovar o alegado prejuízo na reputação e bom nome da empresa, não havendo se falar, na hipótese, em dano moral 'in re ipsa'. RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO, POR MAIORIA. (AC 70015242365, Rel. Des. Osvaldo Stefanello, j. em 27/04/07, 6ª Câmara Cível). RESPONSABILIDADE CIVIL. PROTESTO INDEVIDO DE DUPLICATAS MERCANTIS. PROCEDÊNCIA DO PEDIDO DE CANCELAMENTO DO PROTESTO. LEGITIMIDADE PASSIVA EVIDENCIADA PELA AUSÊNCIA DE PROVA DA EFETIVA COMUNICAÇÃO DO PAGAMENTO DAS DUPLICATAS, EVITANDO, ASSIM, O PROTESTO DOS TÍTULOS. IMPROCEDÊNCIA DO PLEITO COMPENSATÓRIO MORAL. AUSÊNCIA DE DEMONSTRAÇÃO DA LESÃO À HONRA OBJETIVA DA SOCIEDADE. APELOS IMPROVIDOS.1. Recursos contra sentença de procedência parcial em demanda na qual sociedade empresária postula o cancelamento de duplicatas mercantis e do respectivo protesto, bem como a condenação dos réus ao pagamento de verba compensatória moral.2. Não pode prosperar o recurso interposto pela segunda ré para afastar sua legitimidade, excluindo-a do pólo passivo da demanda, pois, muito embora não tenha levado os títulos a protesto, deixou de comprovar a efetiva comunicação do pagamento das duplicatas, evitando, assim, que o primeiro réu levasse os títulos a protesto.3. O pleito compensatório também não merece guarida. Não se nega que a pessoa jurídica seja passível de sofrer prejuízo moral, porém, estas, ao contrário das pessoas naturais, não detêm honra subjetiva, motivo pelo qual necessário para identificação do prejuízo moral, a existência de lesão a sua honra objetiva, como o comprometimento claro da imagem da sociedade.4. Desprovimento dos apelos. (0127950-43.2007.8.19.0001 - APELACAO - 1ª Ementa - DES. ADOLPHO ANDRADE MELLO - Julgamento: 08/02/2012 - DECIMA PRIMEIRA CAMARA CIVEL). Na espécie, o simples fato de a ré efetuar cobranças mediante mensagem de texto nos celulares da empresa não é capaz de abalar o seu bom nome e credibilidade na praça. Assim, rejeito a compensação por dano moral pleiteada. Ante o exposto, concedo a tutela antecipada e julgo PROCEDENTE EM PARTE a pretensão deduzida na inicial, a fim de condenar a ré: i) a se abster de suspender o serviço e de incluir o nome da autora nos cadastros de restrição ao crédito, em razão de débitos posteriores ao bloqueio da linha (21) 9994-0093, ocorrido aos 20/12/2007; e ii) a cancelar os débitos incluídos nas faturas de fevereiro e março de 2008, referentes à aludida linha, respectivamente nos valores de R$ 12.586,83 e R$ 6.835,32; Considerando a sucumbência recíproca, as despesas processuais serão rateadas e os honorários compensados. P.R.I. Com o trânsito em julgado, dê-se baixa e arquivem-se os autos.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo DGCON-SEESC em data 13.05.2013.
